PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO-PE |
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO,

a C.G.C.-11.361.219/0001- 32

5 da Genta RUA MAJOR ANTONIO BEM - FONE/FAX (087) 3889-1156 - CEP - 56.130.000
e CEDRO-PERNAMBUCO

DECRETO N° 001/03

EMENTA: Estabelece critérios para a entrada em operagfio do Regime Prépric da
Previdéncia Social e d4 outras providéncias.

O Prefeito do Municipio de Cedro-PE, no uso de suas atribui¢Bes legais e

Considerando a aprovagdo da Lei municipal n® 103/01 de 16/10/01 que criou o Regime
Proprio de Previdéncia Social do municipio de Cedro™e a necessidade do Poder
Executivo estabelecer cronograma de providéncias para que o Regime Préprio de
Previdéncia Social entre em operagéo,

Considerando que j4 foram formados os Conselhos Deliberativo e Fiscal e nomeados
por ato do Poder Executivo, os titulares dos cargos comissionados de Presidente, Diretor
de Previdéncia e diretor administrativo, que gerenciario o referido Regime Proprio de
Previdéncia Social;

Considerando que foi assinado com a Associagdo Municipalista de Pernambuco —
AMUPE, em 02/12/2002, o Contrato de Prestacio de Servigo de Operacionalizagio do
Fundo de Previdéncia do municipio, através do Consércio AMUPREV;,

_ DECRETA: PR (TP -

Art. 1° - O inicio da operagdo do regime Proprio de Previdéncia Social, criado pela Lei
n® 103/01 de 26/10/01, se dara a partir do dia 03/02/03.

Parigrafo Unico — Entende-se como inicio de operagiio do regime Proprio de
Previdéncia Social, a data a partir da qual a secretaria de financas dard inicio
mensalmente ac recothimenio a Caixa Econémica Federal das contribuicSes
previdencidrias dos servidores efetivos e contribuicdes patronais devidas ao regime
Préprio de Previdéncia Social, conforme aliquotas fixadas na Lei 102/01 de 26/10/01.

Art. 2° - O recolhimento de que trata o artigo anterior serd efetuado até o 10° dia do més
subseqgiiente a0 més de competéncia da folha de pagamento municipal, em conta do
Fundo de Previdéncia Municipal aberta na Caixa Econémica Federal, com essa
finalidade.

§ 1° - O comprovante de depésito do recolhimento das contribuiges mensais devera ser
encaminhado a geréncia do Fundo de Previdéncia do municipio, acompan}mdo de
Demonstrativo de Recolhimento e da Lista dos Contribuintes, em meio magnético,
conforme LayOut fornecido pelo Consércio AMUPREV.

§ 2° - A Secretaria de Finangas recolhera na data de inicio de operagdo definida no caput
deste artigo, em conta aberta na agéncia da Caixa Econémica Federal, o saldo da conta
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vinculada € destinada ao crédito dos descontos pr videnciarios 4os servidores efetivos
existente sob 08 numeros 50.098-9 ¢ 5130-6, no Bancd do Brasil — Agéncia 1764-17.

Art. 3° - Nos termos do artigo 32, da Lei n® 103/01, de 23/10/01, incidird multa de 2%
(dois por cento) e juro de 1% (um por cento) a0 mes, calculado sobre O débito
atualizado pelo 1GP-M, da Fundagio Getilio Vargas, ou outro que vier 2 substitui-la,
sobre o atraso do recothimento de que traia 0 § 2tigo anterior, até a data do efetivo
pagamento.

Art. 4° - A partir do més competéncia Abril/03. 0 pagamento dos atuais aposentados ©
‘pensionistas sera processado ¢ pago pelo Regime Proprio de Previdéncia Social. *

(Paragrafo Unico — A Secretaria de Finangas do Municipio {ransferira para o IPRESCE,

'até 72 horas antes da data fixada para © pagamento mensal dos servidores, 2 partir do
~més competéncia Abril/03, o valor bruto da fotha de pagamento dos atuais aposentados
‘e pensionistas que constitul encargos municipal sobre 08 beneficios ja concedidos

anteriores a Criagao do Regime Proprio de Previdéncia Social,

(ArL 50 . Os beneficios de salério familia continuarﬁ}) a ser pagos aos servidores atraves
. da folha de pagamento do Municipio € deduzidos do valor @ Ser recothido mensalmente

! a0 Regime Propno de Previdéncia Social.

iCl\rL &° - O recolhimento das contribui¢des do Poder Legislativo a0 Regime Proprio de
;Previdéncia Social, serd efetuado diretamente pela Cémara Municipal € obedecera aos
| Mesmos prazos fixados neste Decreto, para o Poder Executivo, devendo ser adotados 0s
! demais procedimentos aqui estabelecidos. :

Art.7° - Este Decreto entrard em vigor na data §e sua publicacdo, revogam-se as
disposi¢des em contréario. .

Gabinete do Pre ito, em\£ 0 de/Janeiro de 2003.




